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O Acórdão do Supremo Tribunal de 

Justiça n.º 9/2009 estabelece que os 

procedimentos cautelares revestem 

sempre carácter urgente mesmo na 

fase de recurso. 
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Recursos de procedimentos cautelares com carácter de urgência 

O Supremo Tribunal de Justiça pronunciou-se no seu Acórdão n.º 9/2009 

uniformizando a jurisprudência sobre o carácter urgente dos procedimentos 

cautelares, determinando que “os procedimentos catelares revestem 

sempre carácter urgente mesmo na fase de recurso”. 

Os procedimentos cautelares têm por finalidade evitar que a demora na 

acção principal, já proposta ou a propor, cause lesão grave e irreparável ao 

direito do requerente, lesão essa que pode estar em curso ou apresentar-

se como justificadamente iminente. 

A urgência do procedimento foi peremptoriamente assumida no artigo 382.º 

do Código de Processo Civil, dispondo que “os procedimentos cautelares 

revestem sempre carácter urgente”. 

A propósito deste aspecto a jurisprudência das Relações e do Supremo 

Tribunal de Justiça tem revelado decisões contraditórias acerca da 

urgência dos procedimentos cautelares nas fases do recurso e da oposição 

do requerido, quando este não foi ouvido antes do decretamento da 

providência. Ao contrário, a doutrina tem-se pronunciado unanimemente no 

sentido de que o carácter urgente do procedimento do procedimento 

cautelar respeita indistintamente a todas as suas fases. 

Agora, o Supremo Tribunal de Justiça pronunciou-se uniformizando a 

jurisprudência no sentido de que os procedimentos cautelares revestem 

carécter urgente também na fase de recurso. 

O Supremo Tribunal de Justiça baseou a sua decisão no sentido literal 

derivado do próprio artigo 382.º do Código de Processo Civil, atendendo a 

que o legislador, ao afirmar simplesmente que tais providências são, por 

natureza, urgentes, não pode ser entendido como admitindo que, antes da 

sua decisão definitiva, existam fases sujeitas apenas à normal tramitação 

processual e outras sujeitas a tramitação urgente. 

Refere ainda que os motivos que justificam a celeridade do processo 

cautelar até à prolação da decisão que conhece do pedido do requerente 

subsistem tanto na fase da oposição do requerido, como na fase de 

recurso.  

Assente a natureza urgente de todas as fases da instância cautelar, 

designadamente a da oposição do requerido, os prazos processuais a 

observar na sua tramitação são contínuos, não se suspendendo durante as 

férias judiciais. 
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 
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